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Bom dia Sr. Presidente. Bom dia Excelentíssimos Desembargadores; Ilustres Deputados; Srs. Professores, colegas advogados, alunos, senhoras, senhores, demais presentes. Trata-se de verdadeira honra poder sentar-me ao lado de estrelas de tamanha grandeza e defronte incauta platéia, para debater aspectos que, por vezes, são colocados à leira comum de factóides pitorescos na Imprensa. Debater a questão do decoro parlamentar, especialmente, no que diga respeito aos recentes acontecimentos da história brasileira, torna-se imprescindivelmente um argumento de pura razão constitucional. E aqui, peço escusa, pois não adentrarei em questões de puro sentimentalismo e paixões desarrazoadas, cabíveis, muito mais aos debates políticos travados em espetáculos televisivos.

A despeito de ilustres presenças que ora constato daqui, não me poderei furtar (e nem quero fazê-lo) de debater com profundidade as temáticas tangentes aos recentes acontecimentos. Já adianto: se alguma de Vossas Excelências for se sentir incomodado, por alguém que vai tocar frontalmente nas feridas, mesmo de alguns que estão aqui presentes, desculpe-me, pois meu compromisso é, antes de tudo, com os alunos para os quais leciono e para a ética com a qual compactuo. Isso é que me concede liberdade de falar e, sobretudo, submete meu nome, à categorizada lembrança e memória dos organizadores deste evento, especialmente, do senhor, Ilustre Presidente. 

Muito me apraza, afinal, pactuar de um evento promovido pelo Judiciário, constitucionalmente responsável pela tarefa secular de defesa de minorias, em detrimento de maiorias que se lhe sufocam, com força extrema. Muito obrigado a todos.

Decoro Parlamentar

Dizer de decoro parlamentar, no Brasil, sempre foi questão vultuosa aos olhos daqueles que assistem aos espetáculos circundantes da atuação do Legislativo pátrio. A questão do decoro parlamentar está sempre ligada a um argumento ético, sim; mas o constitucionalismo pós-positivista cede lugar, cada vez mais, desde a segunda metade do século XX, à normatividade dos princípios. 

Não que eu esteja dizendo que isso seja uma “novidade”... De modo algum! O que afirmo é, basicamente, que o constitucionalismo atual vem promovendo uma paulatina volta aos valores, reaproximando Direito e ética. Valores passam a ser albergados na Constituição e, por isso mesmo, materializam-se em princípios, às vezes escritos, às vezes não.

Surgido no sistema constitucional brasileiro, desde 1946, o decoro parlamentar, por definição, embute sistemas positivados e morais, capazes de configurar condutas condizentes com a postura honorífica do Poder Legislativo, enquanto componente do uno Poder Estatal. Decoro parlamentar é, exatamente, o conjunto de normas legais e morais que regem a conduta dos parlamentares, a fim de que esses, enquanto detentores do mandato público eletivo e membros da Casa Legislativa, honrem esse status. E a postura devida ao parlamentar não é intrínseca à sua pessoa no âmbito íntimo; mas, sim, a seu mandato, o que, por vezes, torna difícil ao sujeito distinguir quando ele age em atividade congressual ou não. Não se fala em decoro parlamentar, com intuito de preservar a ilustrada imagem do homem em si; mas de um homem/mulher públicos que representam o povo que lhes confiou a soberania, através do voto. O que se honra (ou se busca preservar), portanto, é, em última instância, a imagem do Legislativo como um todo.

Essa imagem, por certo, pode acabar sendo maculada por algum dos membros que integram as Casas. Ele pode, em atividades públicas ou, mesmo, privadas, acabar cometendo faltas capazes de em algum aspecto macular a opinião que o povo tem acerca dos seus representantes... E isso não é agradável ao sentimento democrático.

Conceito

Trata-se o decoro parlamentar de um conjunto de regras legais e morais, viabilizadoras do resguardo da dignidade das Casas Legislativas pátrias. Legais, com previsão em textos positivados (Constituição da República, Regimento Interno das Casas, Códigos de Ética); e morais, com previsão no senso íntimo, com possíveis indicações, também, em alguns documentos.

O decoro parlamentar não possui uma definição objetiva na Constituição da República de 1988. Essa memora que uma das hipóteses de perda do mandato dos parlamentares é, justamente, a prática de conduta declarada incompatível com o decoro parlamentar. E é nessa esteira que se corporifica, com o parágrafo primeiro do artigo 55, asseverando, em seguida, que se quebra o decoro parlamentar, através de prática de atos que se desvelem como abusivos às prerrogativas asseguradas a membros do Congresso Nacional ou, mediante a percepção de vantagens indevidas. Definição aberta, até porque não é mesmo tarefa de textos legais conceituar institutos, cabendo a tarefa muito mais à doutrina e a vossas excelências, através da jurisprudência.

Os regimentos internos das Casas Legislativas pátrias, não obstante, preferiram, até mesmo por razões práticas, diplomar o seu entendimento acerca do que se configura como falta de decoro parlamentar. Este, por exemplo, no Regimento Interno da Câmara dos Deputados, é concebido como meio de aplicação de penalidades e processo disciplinar previstos no Código de Ética e Decoro Parlamentar.

Este, por sua vez, estima várias hipóteses no artigo 4º, configuradoras da quebra do decoro parlamentar. Podemos destacar algumas, como fraudar o regular andamento dos trabalhos legislativos, para alterar o resultado; aliciar servidores, usando de seus poderes de parlamentar; omitir informação relevante, ou, prestar algumas informações falsas; revelar informações e documentos oficiais de caráter reservado de que tenha conhecimento na forma regimental; praticar ofensas morais ou físicas nas dependências da Casa ou desacatar órgão do legislativo; dentre várias outras condutas.

Independentemente dos exemplos apontados, cumpre destacar a funcionalidade da existência do decoro parlamentar, que me permito repetir: resguardar a dignidade do mandato público.

Por isso mesmo, cabe destacar que o mandato é “público”; jamais privado! O que parece redundância, em verdade, trata-se de destaque intencional, com intuito precípuo de relembrar às senhoras e senhores que quando um parlamentar toma posse das prerrogativas e imunidades que se lhe acercam, não se torna proprietário ou detentor das mesmas... Essas existem em razão do interesse público.

Por isso mesmo é que podemos perceber que a situação de apuração de eventual quebra do decoro parlamentar deve observar, dentre tantos outros, três princípios fundamentais: 1º) não pode partir de pressuposições e alegativas alvoroçadas por algum dos supostos atingidos; 2º) deve primar suas atenções na busca da dignidade do Legislativo e, não, especificamente de atingidos; 3º) Não se pode prestar a mera forma de  se excluir um dos parlamentares, por conveniência da maioria.

A postura dos parlamentares

As recentes denúncias de corrupção em torno do Legislativo foram levadas a efeito por um parlamentar. Nesta qualidade, por óbvio, o Ilustre Deputado Federal possui prerrogativas e imunidades. Nestas, as imunidades, incluem-se imunidades materiais que a Constituição da República, desde a Emenda Constitucional nº 35 de 20 de dezembro de 2001, são especificadas em civis e penais. Nessas duas esferas, os parlamentares são invioláveis por suas palavras, opiniões e votos. Significa dizer que, enquanto estão no exercício da atividade congressual, não podem ser responsabilizados, por exemplo, para arcar com danos morais, em virtude de acusações que tenham feito contra outrem; não podem, ademais, ser responsabilizados criminalmente, em virtude de atos que, muito embora tipificados no Código Penal Brasileiro, como atentatórios à honra, por exemplo, não serão condenados, em virtude de se resguardar seu livre exercício da atividade parlamentar. 

Afinal, a palavra “parlamentar” configura-se como herança do estrangeiro, derivada de “parlar” que se traduz por “falar”. Nesse sentido, por serem os Deputados e Senadores dignos representantes do povo, caso não pudessem se expressar com liberdade, indiretamente, o que se estaria cerceando seria a própria liberdade de expressão desse mesmo povo representado. Por óbvio que essa liberdade possui contornos de responsabilidade que, muito embora nebulosos ou tênues, devem ser observados com prudência.

Ressalte-se que aqui, não se quer criar um padrão de comportamentos para os parlamentares. Muito menos uma espécie cartilha de etiqueta, pois, com isso, estaríamos correndo o risco de decotar o perfil de representantes do povo, num sentido de se atender os critérios da maioria. Isso não é definitivamente possível dentro da democracia respeitosa às diferenças de uma sociedade plural...

É importante lembrar que os deputados e senadores são representantes (aqueles, do povo; estes dos Estados-membros) e, como tal, ao menos teoricamente, deveriam retratar parcelas da sociedade que os elegem. Sendo a sociedade formada por diversos perfis, temperamentos, consciências etc, o parlamento, também, deve sê-lo. Por isso, percebemos congressistas mais centrados, ponderados, taciturnos; convivendo ao lado de notórios exemplos de exaltação, militância, euforia mesmo. As condutas desses parlamentares, por óbvio, acompanham seus respectivos temperamentos e personalidades: não se pode exigir que as palavras sejam todas amoldadas a uma gramaticalidade rebuscada; nem, por outro lado, pode permitir-se a utilização de termos chulos, pois esses não devem, mesmo, ser usados nem pelo indivíduo como, que se dirá por um membro de poder!

Assim, por enquanto, cumpre-nos guardar a reflexão de que o modus pelo qual o parlamentar se expressa, a princípio, não deve ser matéria ou motivo suficiente, para enquadrar sua conduta como indecorosa. Conhecemos excelentes representantes que se exaltam freqüentemente e têm isso como uma fonte de marketing pessoal; noutra esteira, diversos dos escândalos políticos brasileiros já foram cometidos por figuras relativamente desconhecidas do público geral.

O processo de apuração da quebra do decoro parlamentar e o casuísmo brasileiro

Os parlamentares, portanto, falam em nome do povo. Expressam-se de maneiras distintas, a fim de exercer seus misteres cotidianos, condignamente com o próprio exercício de seu mandato. Pois bem...

É certo que as tarefas do Legislativo incluem, além de funções atípicas, como julgar e administrar, as suas funções típicas, retratadas em legislar e fiscalizar.

Ora...

As recentes denúncias em torno da venda e compra de posicionamentos de parlamentares em votações relevantes ao destino dos rumos brasileiros, especialmente, na aprovação de matérias de interesse do Executivo Federal, por óbvio que se tratam de gravosas por demais. Nesse sentido, a partir do momento em que um dos integrantes do Legislativo toma conhecimento dessas condutas ilícitas, cumpre-lhe o papel de denunciar, de algum modo, aquilo que se rechaça irregular. Mais que um critério de sua escolha, passa-se, sobremaneira, por uma obrigação, inerente ao mister que desempenha, na qualidade de parlamentar.

Denunciar algumas condutas, é certo, pode acarretar num desgaste natural da imagem do Legislativo, para alguns. E esse tem sido um dos principais argumentos para se tentar a eventual cassação do deputado autor das denúncias do “Mensalão”... No entanto, note-se que, em verdade, há uma deturpação das atividades originárias da função desempenhada pela Câmara e Senado, resguardadas, inclusive, pelo apreço do decoro. 

Note-se que o decoro parlamentar tem o sentido de se blindar a lisura inerente a qualquer Casa Legislativa respeitável em uma democracia. Não se pode prestar o instituto da cassação, em virtude de quebra do decoro parlamentar, à proteção de condutas ilícitas alhures que, por óbvio, de certo modo, acarretarão no descrédito do público em geral. Mas, salta aos olhos a idéia de que, se grande parte do Legislativo se presta ao recebimento de valores em troca de suas opiniões, de alguma forma o Parlamento em si, a instituição acabará afetada também.

Mas diante de um aparente conflito, há que se questionar: deveria o deputado manter-se em silêncio e não denunciar o que sabia, em nome dessa mantença da boa imagem do Parlamento; ou, na via simetricamente oposta, deveria mesmo ter denunciado aquilo que ocorrera de irregular no parlamento, em detrimento dessa eventual mácula sobre a imagem da instituição?

Se acreditarmos na primeira via, por óbvio que estaremos, de certo modo, compactuando com os velhos mal-costumes estatais de utilizar-se de razões adversas e trêfegas alegativas, para se mascarar um governo pelo governo; e não pelo povo desse Estado. É idéia similar à carreada por ilustre professor, a quem tive oportunidade de ouvir na academia, acerca das “palavras gordas” de que se utilizam alguns governos, quando querem causar boa impressão, ou mesmo, iludir um povo. Nesse caso, o “decoro parlamentar”, a “boa imagem”, a “ética parlamentar”, enfim, dentre tantas outras propagadas em sede de noticiários.

Pactuando com a segunda via – a de que independentemente das conseqüências advindas, inclusive, parcialmente à instituição do Legislativo, deva mesmo o parlamentar denunciar condutas ilícitas de que tome conhecimento – há que se denotar cautelas inerentes à própria atividade congressual. Logicamente que o deputado ou Senador não pode soprar aos quatro ventos factóides que vislumbra ou deseja tivessem ocorrido; contudo, se efetivamente, possui, ao menos, indícios de que ilícitos tocaram o cotidiano de seus pares, não é apenas poder, mas dever, carreá-los aos demais e – por que não – à sociedade de modo geral.

O meio inicialmente utilizado pelo denunciante foi a imprensa escrita, através da “Folha de São Paulo”, veículo de respeitabilidade notória. E é importante rememorar aqui que o deputado estava em pleno gozo das prerrogativas e imunidades, ainda que fora das dependências da Casa, pois agia em plena atividade congressual de fiscalização. O ensejo a um processo de cassação por quebra de decoro parlamentar – ao menos pelo que se festeja aos quatro cantos – é o fato de que eventualmente o deputado teria “ab-usado” de sua função, para se defender de acusações preliminares. Sabemos, no entanto, que a profundidade decisionista embutida aí é muito maior...

As conseqüências das denúncias e a subversão do sistema

Cumpre esclarecer, afinal, que a situação do parlamentar autor de denúncias dessa natureza, especialmente em virtude do caso concreto apresentado não é confortável. Lembrem-se que as inviolabilidades o imunizam, conforme o texto constitucional, apenas, nos âmbitos civil e penal, o que deixa leira aberta para aplicação de sanções de natureza político-administrativas; mais que isso, importa salientar que o Tribunal Político responsável por eventual processo de cassação do mandato é formado pelos pares denunciados desse parlamentar o que per se já carreia implicações injustas que saltam aos olhos. Enfim, traz-se a necessidade de se repensar o instituto das inviolabilidades, especialmente em seu alcance.

Recapitulando, a história recente do estado brasileiro convive com drástica crise institucional. Denuncia-se que um eventual esquema de corrupção teria sido instalado no âmbito do Governo Federal, com a finalidade de compra de posições e votos no Legislativo, adstrito, até onde se noticia, à Câmara dos Deputados. O esquema consistiria, em fundamento raso, na entrega de malas de dinheiro para deputados federais, com objetivo de se formar uma maioria.

Essas denúncias, no entanto, só vieram à lume porque um dos representantes do legislativo achou por bem propagá-las, munido, sim, de poucos elementos probatórios; mas acercado de indícios suficientes a causar pavor à sociedade brasileira. Fê-lo, sabendo que o poderia, em virtude das inviolabilidades civis e penais que lhe acercam, pois, certamente, na hipótese, atuava em “exercício congressual”. Nesse diapasão, a Constituição lhe garante a independência mister à atuação parlamentar, que não se restringe, como visto ao âmbito das instalações do Congresso Nacional, por óbvio.

A Constituição não lhe garante a imunidade político-administrativa, nesse caso. Por isso mesmo, o que se percebe a um futuro próximo é uma espécie de revanchismo, de vindita, desforra, daqueles que acabaram sendo colocados à berlinda, na medida em que se desvelou o esquema. Instaurado um processo de cassação, sob alegativas de quebra de decoro parlamentar, “fundadas” no fato de o denunciante ter maculado a imagem do Legislativo Federal, por certo, não parece razoável. Muito embora, é o que tende acontecer, incluindo-se o desfecho da efetiva cassação do mandato. 

Se o motivo fosse o eventual recebimento de dinheiro em espécie, sem declaração à Justiça Eleitoral (que configura crime eleitoral); se pelo fato de, eventualmente, ter montado esquema de propinas nas diretorias de estatais ou fatos semelhantes... Aí, sim, razoável, motivado e bem fundamentado o pedido de cassação. Todavia, parece claramente afrontar os princípios constitucionais do direito público querer a cassação do parlamentar, única e exclusivamente, balisado o Legislativo no fato de ele ter denunciado e, por tanto, maculado a imagem da Câmara dos Deputados.

A Constituição ainda prevê, no parágrafo 2º do artigo 54, combinado com o inciso II desse mesmo artigo a possibilidade de perda do mandato de deputado (cassação) por maioria absoluta dos votos, através de escrutínio secreto. Para tanto, a Mesa Diretora deve ser provocada por partido político representado no Congresso Nacional e isso acontecerá, provavelmente, por parte de algum dos atingidos pelas denúncias, muito embora “qualquer” um deles o possa fazer. Após, certamente será assegurada ampla defesa ao parlamentar, mas importa lembrar que o julgamento, em si, não é jurídico; mas político.

Sendo assim, muito provavelmente, o parlamentar será cassado por ter realizado denúncias. Injustamente, no que tange especificamente a esse motivo, mas será. A uma, porque, se o esquema de “compra da maioria” da Câmara era real, é essa mesma maioria que contemplará o quorum mister à “condenação”. Nada mais óbvio. Esses outros sujeitos quererão ver pelas costas o parlamentar que, inobstante sua motivação pessoal, acabou por denunciar esquema de corrupção. A duas, porque, independente dos argumentos e das “provas” que o denunciante consiga produzir, isso nada importará, frente à ânsia de se lhe tirar o mandato e torna-lo inelegível, através de um julgamento estritamente político, movido pela ampla discricionariedade no decisum e núcleo, teoricamente, intangível à interferência judicial, salvo flagrante ilegalidade (assim compreendida em seu sentido amplo e moderno da palavra). Enfim porque existem aqueles que ainda se buscam promover à custa dos eventos e factóides em torno de CPI’s e investigações do Congresso Nacional. Atuam, como se fossem autênticos membros do Judiciário ou Ministério Público, sem ser, equivocando-se, no que tange ao poder constitucional “próprio de autoridades judiciais”. Emendam-se como paladinos da justiça, exemplos de bons-moços e moças, em autêntica demagogia propícia à propagação de políticos mal-intencionados. Por óbvio que não se pretende, ora, esquecer daqueles que realmente se vêem convencidos de que os atos praticados pelo parlamentar denunciante sejam, efetivamente, ofensivos ao decoro parlamentar; muito embora, reforça-se, pelo ato de denunciar, não são.

Dessa maneira, cumpre esclarecer que as prerrogativas parlamentares existem como forma de assegurar o desempenho pleno da atividade parlamentar dos sujeitos que integram o Legislativo. Nesse diapasão, sua ponderada utilização coaduna com o exercício da própria democracia. Por outro lado, abusar dessas prerrogativas, acarreta em grave dissonância dos objetivos constitucionais das inviolabilidades, incorrendo o fraudador em quebra do decoro parlamentar, vez que suas atitudes ingressam no campo da desmoralização da imagem do próprio Congresso Nacional. Importa lembrar que o papel de fiscalização, nascido a séculos, como inerente à própria atividade parlamentar, não merece ser cerceado, donde decorre a possibilidade de deputados e senadores serem, civil e penalmente, invioláveis por suas palavras, votos e opiniões. Lembra-se que o âmbito administrativo, ainda, está sujeito a maiores punições... E é exatamente aí que reside uma incongruência que merece ser repensada: se um parlamentar denuncia algum fato, seja de um indivíduo, de vários ou da maioria do Legislativo, acaba se submetendo a uma espécie de “escravidão” de suas palavras, pois sabe que, muito provavelmente, por ter desempenhado papel que acreditou lícito e de boa-fé, importar-lhe-á num rechaço daqueles pares que se sentirem atingidos pelas denúncias.

Todas as vezes que um mecanismo constitucional encontra-se aberto à burla, especialmente, para desempenhar um papel que não seja condizente à democracia; mais além, se um ato de agente público encontra-se possibilitado a perpetrar interesses particularistas ou finalidades espúrias, em detrimento do interesse público. Nessas hipóteses, certamente, os institutos merecem ser repensados. Para uns, faz-se necessária uma profunda reforma constitucional, chegando-se ao disparate da oferta de uma nova Constituinte; para outros, mais bem orientados, coerentes e bem-dotados intelectualmente, a saída perpassa pela atuação eficiente do sistema de “Checks and balances”, onde se encontra o Judiciário, inclusive, para controlar a motivação desses atos praticados – por que não? – inclusive, dentro do Legislativo.

Se o Judiciário existe na democracia, para atender a lei e praticar a Constituição, aloca-se, dentre suas finalidades precípuas a defesa das minorias.

“Seja um hino de glória que fale/De esperança, de um novo porvir!/ Com visões de triunfos embale/Quem por ele lutando surgir!”

O trecho que cito é do “Hino à Proclamação da República” brasileira. Cabível à hora de reflexão dos brasileiros, num momento de esperança abalada pelos alvoroçados engodos de governantes e não de instituições; mas povo que, saindo da posição de mero público espectador, há de sempre lutar por seu inerente ideal democrático.
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� Palestra proferida no dia 05 de julho de 2005. Transcrição livre da gravação do evento, autorizada pelo Professor, para publicação, com fins acadêmicos.
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